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Resumo
O objetivo desta pesquisa foi apresentar as taxas de incidência de dengue e 
COVID-19 no litoral do Paraná (1º Regional de Saúde), numa perspectiva territorial 
e temporal. Metodologia: Estudo epidemiológico, tipo ecológico, utilizando taxas 
mensais de incidência de dengue (março/2019 a fevereiro/2020 e março/2020 
a fevereiro/2021) e COVID-19 (março/2020 a fevereiro/2021), as quais foram 
plotadas em mapas utilizando o software QGIS®. Resultados: Observa-se que, em 
todos os sete municípios do litoral, as taxas de dengue no período da pandemia 
apresentam valores muito superiores aos mesmos meses do ano anterior, sem 
a pandemia, em um território que já é endêmico à problemática da dengue.  
Conclusão: O litoral paranaense enfrentou a situação simultânea da pandemia 
de COVID-19 e epidemia de dengue. A sazonalidade característica desse litoral, 
com grande afluxo de visitantes, necessita de monitoramento epidemiológico e 
políticas específicas de desenvolvimento territorial na área de saúde, integradas à 
vigilância da dengue e COVID-19.
Palavras-chave: vigilância epidemiológica; dengue; COVID-19; epidemia; 
território. 

COVID-19 PANDEMIC AND DENGUE EPIDEMIC ON 
THE COAST OF PARANÁ: EPIDEMIOLOGICAL STU-
DY

Abstract
The objective of this research was to present the incidence rates of dengue and COVID-19 
on the coast of Paraná (1st Health Regional), in a territorial and temporal perspective. 
Methodology: Epidemiological study, ecological type, using monthly dengue 
incidence rates (March/2019 to February/2020 and March/2020 to February/2021) 
and COVID-19 (March/2020 to February/2021), which were plotted on maps using 
QGIS® software. Results: It is observed that, in all seven municipalities of the coast, 
dengue rates in the pandemic period show values much higher than the same months 
of the previous year, without the pandemic, in a territory that is already endemic to the 
problem of dengue. Conclusion: The coast of Paraná faced the simultaneous situation 
of the COVID-19 pandemic and the dengue epidemic. The characteristic seasonality 
of this coast, with a large influx of visitors, requires epidemiological monitoring and 
specific territorial development policies in the health area, integrated with dengue and 
COVID-19 surveillance.
Keywords: epidemiological surveillance; dengue; COVID-19; epidemic; territory.



Revista Brasileira de Desenvolvimento Territorial Sustentável 
GUAJU, Matinhos, v. 9, 2023 Edição Especial 270

INTRODUÇÃO

A partir do final de 2019, com início na cidade chinesa de Wuhan, capital da 

província de Hubei, o mundo enfrentou uma pandemia da doença (COVID-19) causada pelo 

chamado novo coronavírus, o SARS-CoV-2. Esta doença pode ser assintomática ou cursar 

com sintomas respiratórios leves ou mesmo evoluir para a forma grave, denominada de 

Síndrome Respiratória Aguda Severa (CRODA et al., 2020; RODRIGUEZ-MORALES et al., 2020; 

SOUZA, BUSS et al., 2020). Tal doença pode ser analisada como uma Emergência de Saúde 

Pública de Interesse Internacional, dada a sua alta capacidade de contaminação e risco de 

óbito, com uma letalidade de 3,4% no mundo (MORAES BERNAL et al., 2020).

Antes mesmo de ter casos confirmados, o Brasil publicou, em de 28 de janeiro de 

2020, o Plano Nacional de Contingência (PNC) e as Diretrizes de Vigilância Epidemiológica 

voltadas à COVID-19, com divulgação oficial por meio de Boletins Epidemiológicos (CRODA 

et al., 2020; SOUZA, BUSS et al., 2020) e declarou, em 3 de fevereiro, emergência nacional 

(SOUZA, BUSS et al., 2020). A vigilância epidemiológica da COVID-19 orienta o Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), assim como toda a rede de serviços do Sistema Único 

de Saúde (SUS), na identificação e notificação de casos tanto suspeitos como confirmados 

de COVID-19 e os valores de óbitos, de maneira a atuar preventivamente na transmissão 

sustentada e de casos graves (CRODA et al., 2020). 

O primeiro caso de COVID-19 foi registrado no Brasil em 26 de fevereiro de 2020, após 

11 dias, o país já tinha 25 casos confirmados, sendo o primeiro óbito datado em 17 de março 

(SOUZA, PAIVA et al., 2020). Segundo estimativa do Observatório COVID-19BR (2020), a taxa 

de duplicação de infectados no Brasil ficou entre 2,4 e 2,8 dias, valores muito superiores a 

outros países, ao ponto que no 23º dia o Brasil já acumulava 1128 casos, enquanto a Itália no 

seu 23º dia tinha 17 casos (MACEDO, ORNELLAS e DO BOMFIM, 2020). Em 24 de abril de 2020, 

o país já ocupava a 11ª posição no ranking nos casos e óbitos, com letalidade que atingiu 

6,9% até abril e se tornou um dos países com maior crescimento da epidemia (SOUZA, BUSS 

et al., 2020). Um ano depois do início da pandemia no país, em 26 de março de 2021, o país 

possuía incidência de 5862,6, ultrapassando os 300 mil mortos, com uma média de 2700 

novos casos diários e uma letalidade de 2,5% (BRASIL, 2021).

Por possuir dimensão continental, além de apresentar desigualdades econômicas, 

sociais e culturais, espera-se um padrão de distribuição e evolução diferenciado entre os 

estados (SOUZA, PAIVA et al., 2020). Em julho, dos 17 milhões de casos de coronavírus pelo 
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mundo, o Brasil apresentava mais de 2 milhões de pessoas contaminadas e mais de 75 mil 

no Paraná, com uma taxa de 2,5% de óbitos no Estado (SESA-PR, 2020b). O Paraná apareceu 

com os piores valores da região Sul, no período de julho, apresentando aumento no número 

de casos novos nas semanas epidemiológicas 27, 28 e 29 (BRASIL, 2020). A 1ª Regional de 

Saúde (1ª RS), que compreende os municípios de Paranaguá, Guaratuba, Matinhos, Morretes, 

Antonina, Pontal do Paraná e Guaraqueçaba, apresentava valores de incidência (1091) e 

óbitos (25,8) por 100 mil habitantes superiores a 50% da média do Estado (SESA-PR, 2020c).

Para além da COVID-19, vários estados brasileiros enfrentavam epidemias de 

influenza no outono e inverno (MASCARENHAS et al., 2020; SOUZA, BUSS et al., 2020), de 

dengue nos períodos de março a junho (CARDONA‐OSPINA et al., 2020; LORENZ, AZEVEDO e 

CHIARAVALLOTI-NETO, 2020; MASCARENHAS et 1al., 2020; WU et al., 2020) e ainda de outras 

condições que demandam sobrecarga ao SUS (MASCARENHAS et al., 2020), desta forma há 

uma necessidade de mapeamento e ações de vigilância que considerem as especificidades 

de cada território. A sobreposição de dengue e COVID-19 também foi registrada em 

outros países (CARDONA‐OSPINA et al., 2020; EPELBOIN et al., 2020; MIAH e HUSNA, 2020), 

especialmente no sudeste da Ásia e América do Sul (WU et al., 2020) e foi denominada de 

coinfecção (CARDONA‐OSPINA et al., 2020; EPELBOIN et al., 2020; MIAH e HUSNA, 2020; WU 

et al., 2020; MASCARENHAS et al., 2020) ou coepidemia (DIN; ASGHAR; ALI, 2020).

Deve-se destacar que dengue e COVID-19 apresentam sinais e sintomas semelhantes, 

como: febre, dor de cabeça, erupção na pele e cansaço, testes clínicos laboratoriais que 

podem levar a falso positivo de dengue em casos de COVID-19, retardando as medidas de 

prevenção da proliferação (EPELBOIN et al., 2020; LORENZ, AZEVEDO e CHIARAVALLOTI-

NETO, 2020; MASCARENHAS et al., 2020; SAAVEDRA-VELASCO et al., 2020), além da 

possibilidade de coinfecção de dengue e COVID-19, gerando um quadro mais complexo e 

de pior prognóstico (CARDONA‐OSPINA et al., 2021; EPELBOIN et al., 2020; MASCARENHAS 

et al., 2020; SAAVEDRA-VELASCO et al., 2020; SADDIQUE et al., 2020), sendo recomendado 

estudos de acompanhamento de ambas as doenças em regiões endêmicas para dengue 

(SADDIQUE et al., 2020).

No litoral do Paraná, região endêmica de dengue, a incidência acumulada no 

Estado - período de 27 de julho de 2019 a 11 de julho de 2020 - era de 1.803,44 casos 

por 100.000 habitantes, considerada situação de epidemia (incidência acumulada maior 

de 299,99 casos/100.000 hab). Em 14 de julho de 2020, somente a 1ª RS apresentava 

incidência de 656,45 casos, sendo Paranaguá o município do litoral com a incidência 
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mais elevada (1093,93 casos/100.000 hab) (SESA-PR, 2020a). A partir de agosto de 

2020, iniciou-se a contagem das semanas epidemiológicas e, em 23 de março de 2021, 

observou-se aumento de 92% nos casos de dengue no litoral em relação a valores dos 

15 dias anteriores, com incidência de 191,1 no litoral sendo 356,6 em Paranaguá (UFPR 

Litoral, 2021).

Apesar dessa situação alarmante, até o momento deste estudo não foi localizado 

outro com abordagem específica do Litoral do Paraná. Dessa maneira, o objetivo do 

presente estudo foi apresentar e comparar as taxas de incidência de dengue e COVID-19 

no litoral paranaense numa perspectiva territorial e temporal.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico observacional, do tipo ecológico, 

realizado por meio da apresentação e comparação de dados das taxas de incidência 

mensal de dengue (março/2019 a fevereiro/2020 e março/2020 a fevereiro/2021) e 

de COVID-19 (março/2020 a fevereiro/2021), no território referente aos 7 municípios 

que compõem a 1ª Regional de Saúde do Paraná (Paranaguá, Guaratuba, Matinhos, 

Morretes, Antonina, Pontal do Paraná e Guaraqueçaba). Realizou-se a coleta de dados 

epidemiológicos dos casos de dengue e COVID-19 por meio da consulta em fonte 

eletrônica secundária divulgados pela Secretaria de Saúde do Estado do Paraná (SESA 

– PR) e Ministério da Saúde (MS), por meio de seus boletins epidemiológicos. Foram 

calculadas as taxas de incidência (número de casos notificados confirmados/população 

do município multiplicados por 100 mil), considerando-se os novos casos de cada mês 

de forma não cumulativa. Associado a atividade do PET Saúde Interprofissionalidade, 

foram elaborados boletins epidemiológicos de dengue e COVID-19 durante a pandemia 

que subsidiaram a análise posterior. Para possibilitar comparação entre a situação 

epidemiológica da dengue e da COVID-19, definiram-se os períodos de março de 2020 

a fevereiro de 2021 para comparação entre casos de COVID-19 e dengue, e de março de 

2019 a fevereiro de 2021 para comparação entre os dados da dengue. As taxas mensais 

foram plotadas em mapas utilizando o software QGIS® para identificação e ilustração da 

incidência de casos por território.
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RESULTADOS

Os resultados são apresentados com a comparação das taxas de incidência mensal 

de dengue e COVID-19 da 1ª RS (Figura 1 e Tabela 1), por unidade territorial e período, com 

valores identificados abaixo da figura. As taxas de incidência também foram ilustradas pela 

análise territorial pelos mapas por meio do QGIS® (Figura 2).

Observa-se que, no litoral do Paraná, os casos COVID-19 tiveram início em março 

de 2020 no município de Matinhos. Posteriormente, apresentaram aumento dos casos de 

COVID-19 em todos os municípios, especialmente no mês de maio, ganhando forças no mês 

de julho e continuando com aumento expressivo das taxas nos meses subsequentes que 

foram analisados. Os municípios que apresentaram maiores taxas para COVID-19 ao final do 

período foram Guaratuba (2101,4 casos/100 mil hab.), Matinhos (1148,9 casos/100 mil hab.) 

e Paranaguá (978,1 casos/100 mil hab.).

No entanto, a dengue apresentou valores crescentes de taxas de incidência em 2020, 

nos mesmos períodos em que foi observado aumento no número de casos de COVID-19. 

Esse aumento é muito superior aos valores de 2019 para a maioria dos municípios do litoral 

do Paraná, com exceção do município de Matinhos. No mês de junho de 2020, Paranaguá 

foi o município que apresentou maior taxa de incidência de dengue (382,6 casos/ 100 mil 

hab.), seguido de Pontal do Paraná (214,0 casos/ 100 mil hab.) e Guaratuba (128,4 casos/ 100 

mil hab.). Em 2021, nos meses de janeiro e fevereiro, observa-se que as taxas de incidência 

de dengue tiveram alta somente no município de Paranaguá. Nesse mesmo período, a 

COVID-19 estava em plena ascensão das taxas de incidência em todos os municípios do 

litoral.

Observa-se que, em todos os 7 municípios do litoral paranaense, as taxas de dengue 

no período da pandemia apresentaram valores muito superiores aos mesmos meses do 

ano anterior, onde não havia pandemia de COVID-19, num território em que a dengue é 

endêmica. Os picos de taxas de dengue e COVID-19 revelam que durante a pandemia, os 

municípios, em especial Paranaguá, enfrentaram as duas epidemias ao mesmo tempo, com 

valores mais altos em meses que houve menores restrições e afrouxamento das medidas de 

segurança (feriados, festas, férias e temporada de verão).

Essa análise fica ainda mais evidente na observação dos mapas de incidência em 

cada território. Na Figura 2 é possível identificar que a incidência elevada de dengue e 

COVID-19 ocorreu simultaneamente principalmente na cidade de Paranaguá nos meses de 
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junho e julho de 2020. Em todo o litoral, em 2019 casos de dengue foram confirmados de 

abril a julho. Em 2020, a problemática da dengue inicia em março, da mesma maneira que 

os casos de COVID-19 e com valores mais elevados, perdurando por todo o ano de 2020 (à 

exceção dos meses de agosto e novembro) até 2021, período da análise do estudo.

Figura 1 - Taxas de incidência mensal de Dengue (2019-2021) e COVID (2020-2021) dos municípios da 1ª RS

Fonte: Os Autores com base nas informações dos Boletins Epidemiológicos da 1ª RS.

Tabela 1 - Taxas de incidência mensal de Dengue (2019-2021) e COVID (2020-2021) dos municípios da 1ª RS

Fonte: Os Autores com base nas informações dos Boletins Epidemiológicos da 1ª RS
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Figura 2- Mapas territoriais de incidência de Dengue (2019-2021) e COVID-19 (2020-2021) dos municípios da1ª RS    

Fonte: os autores (por meio dos dados da SESA – PR utilizando o software QGIS®).
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igura 2- continuação

Fonte: os autores (por meio dos dados da SESA – PR utilizando o software QGIS®).
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Figura 2- continuação

Fonte: os autores (por meio dos dados da SESA – PR utilizando o software QGIS®).

Os dados dos mapas podem ser melhor visualizados pelo acesso aos links em anexo.
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DISCUSSÃO

No litoral, observou-se que os municípios pertencentes a 1ª RS apresentaram 

aumento expressivo nos casos confirmados de dengue de forma simultânea ao aumento 

dos casos de COVID-19 nos anos de 2020 e 2021, com exceção do município de Matinhos 

que apresentou taxas de incidência de dengue menores que no ano de 2019. Sazonalmente, 

o período analisado coincide com aumento de casos esperados para dengue. No entanto, 

esse aumento ocorre em valores muito superiores aos do ano de 2019 na análise para os 

mesmos períodos. Esse achado corrobora com apontamentos nacionais (SADDIQUE et al., 

2020) e para a necessidade de vigilância e alerta da situação para a população. O mesmo 

aumento foi observado no recorte temporal 2020/2021 na comparação com os mesmos 

meses de 2019/2020.

Tanto a dengue quanto a COVID-19 são agravos de notificação compulsória. No 

entanto, devido às ações de saúde estarem voltadas para a COVID-19 no Brasil, percebeu-se 

na semana epidemiológica 10 um declínio do número de notificações de dengue, sugerindo 

uma possível subnotificação uma vez que nesse período é esperado aumento sazonal dos 

casos, o que pode explicar a diminuição de casos de dengue em alguns municípios do Litoral 

quando a COVID-19 estava em plena ascensão (MASCARENHAS et al., 2020).  

Eventos semelhantes foram retratados em outros países como a Colômbia, em que 

os valores de dengue se mantinham estáveis há décadas, e com a COVID-19 algumas regiões 

demonstraram aumento enquanto outras significativa diminuição, o que poderia indicar 

uma subnotificação de casos de dengue (CARDONA‐OSPINA et al., 2020). Essa mesma 

diminuição foi identificada no Brasil no estado do Piauí (MASCARENHAS et al., 2020) durante 

a pandemia de COVID-19 enquanto outros estudos identificaram aumentos (SADDIQUE et 

al., 2020), sendo o presente estudo o primeiro a reportar a situação no litoral do Paraná.

Algumas questões podem ser pensadas no que diz respeito ao aumento nos casos 

de dengue, como a circulação de um novo sorotipo de dengue no estado, o DEN-2. Desde 

2010, a grande maioria das pessoas foram infectadas pelo sorotipo 1 da dengue. Uma vez 

infectados, os indivíduos adquirem imunidade permanente para aquele sorotipo; no entanto, 

existem quatro sorotipos e, no Paraná, em agosto de 2019, o sorotipo 2 foi responsável por 

83% dos infectados (SILVA, 2020; G1, 2020a).

Outra questão é que com o advento da pandemia poderiam ter diminuído, nas 

casas e nos locais públicos, os cuidados de controle do vetor favorecendo um aumento de 
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casos, pois isso sem dúvidas contribui para potencializar a proliferação do mosquito Aedes 

aegypti (NACHER et al., 2020).

Bohm et al. (2016) mencionaram, em estudo prévio (2002-2012), menores valores 

incidentes de dengue para a região Sul comparado a outras regiões do Brasil quando, em 

2012, a região Sul apresentou menor taxa (18,1 casos/100 mil hab). Entretanto, segundo 

boletim epidemiológico do Ministério da Saúde, no período de janeiro a junho de 2020 o 

Paraná esteve em destaque com altas taxas de incidência e, no período de janeiro a junho 

de 2021, a região Sul apresentava o segundo maior valor de incidência de dengue no Brasil 

(220,5 casos/100 mil hab.) (BRASIL, 2021). 

A Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) alertou para o aumento dos casos 

de dengue, indicando que a incidência global da doença cresceu drasticamente nas últimas 

décadas e ainda não existe tratamento específico para a dengue ou para a dengue grave, 

ressaltando que a prevenção e o controle da doença dependem das medidas efetivas de 

controle do vetor (OPAS, 2022).

Há ainda indícios que muitos casos de COVID-19 apresentem lesões dermatológicas 

como únicos sinais, ainda a serem investigadas no sentido de esclarecer o que realmente 

representam: uma resposta do sistema imune, farmacodermia como resposta ao uso 

desenfreado do Kit Covid (sem qualquer comprovação de eficácia) para prevenção e seus 

efeitos colaterais e/ou a própria ação do Sars Cov 2 na pele, mas que gera casos subnotificados 

e possivelmente considerados de menor relevância até pelos pacientes (MARTINS, 2021).

Estudo espanhol caracterizou as lesões dermatológicas da COVID-19: maculopápulas 

(como pequenas brotoejas vermelhas no dorso, em 47% dos casos), lesões assimétricas 

(parecidas com frieiras com sintomas como coceira e dor, em mãos e pés, em 19%),  pequenas 

bolhas (em dorso e membros., em 9%), sintomas com áreas de pele rosadas ou brancas (com 

coceira, pelo corpo e/ou palmas das mãos em 19%) e ainda o livedo (com pele vermelho ou 

azul, como uma necrose, em 6% dos casos, mais em idosos e casos graves) (CASAS et al., 2020). 

Para essa situação pode-se questionar: seriam esses sinais confundidos com os de dengue? 

No Paranaguá, município de maior número de casos de Dengue do litoral durante 

a pandemia de COVID-19, os chamados kits de prevenção à COVID-19 foram amplamente 

distribuídos, na tentativa do município prover ações de contenção da doença (G1, 2020b). 

No entanto, evidências já desaconselhavam o uso na época e, na sequência, foi confirmada a 

ineficácia dessa medicação como antiviral em pessoas, embora evidências anteriores in vitro 

tenham identificado tal efeito (LÓPEZ-MEDINA et al., 2021)
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Outra questão a ser considerada é a de coinfecção. No Litoral do Paraná, não houve 

caso relatado durante a pesquisa. Contudo, no Brasil, estudos (ESTOFOLETE et al.; PONTES 

et al., 2020) apontam essa possibilidade, situação já relatada em outros países (CARDONA‐

OSPINA et al., 2020; EPELBOIN et al., 2020; MIAH; HUSNA, 2020), com quadros que podem 

evoluir de forma grave especialmente em pacientes com comorbidades,  o que representa 

um alerta (ESTOFOLETE et al.)

Sugere-se que em regiões endêmicas para dengue a testagem, na presença 

de sinais e sintomas de dengue ou COVID-19, incluam testes para ambas as condições 

(SADDIQUE et al., 2020) e que seja considerada a possibilidade de coinfecção (PONTES et al., 

2020). Sem essas medidas, há possibilidade do panorama de saúde ser piorado por falta de 

controle, de diagnóstico correto e da consequente medida de isolamento social como forma 

fundamental, especialmente para os casos de COVID-19 (DIN; ASGHAR; ALI, 2020).

Nesse sentido, a elaboração e análise de boletins epidemiológicos dos casos de 

cada uma das condições, assim como na comparação entre as 2 condições e no caso da 

dengue comparando ainda com o ano anterior a pandemia, pode auxiliar na compreensão 

dos fatores que relacionam ambas as doenças e podem ser considerados como forma de 

favorecer ações de vigilância em saúde em prol do desenvolvimento de cada território. Nisso 

a vigilância epidemiológica tem a função de cuidar da coleta de dados, do processamento 

desses dados, da análise e interpretação dos dados processados, assim como oferecer 

recomendações de medidas de controle, avaliação da eficácia e efetividade das medidas 

adotadas e a divulgação de informações pertinentes (BRASIL, 2005). Essas ações podem 

servir de guia à implementação das políticas específicas de desenvolvimento territorial 

na área de saúde ou até mesmo para aperfeiçoamento das mesmas e/ou elaboração de 

novas.

A visibilidade que foi dada para a pandemia de COVID-19 gerou como consequências 

a redução nos cuidados com a dengue, o que provocou uma subnotificação e a restrição das 

medidas de prevenção realizadas por agentes de saúde e endemias, colaborando assim para 

o aumento de casos de dengue nas regiões endêmicas (DAMACENA et al., 2021). Para regiões 

endêmicas como é o caso do Litoral do Paraná, sugere-se o diagnóstico diferencial para 

ambas as doenças por apresentarem sinais e sintomas iniciais semelhantes (DAMACENA et 

al., 2021).

Ainda que atualmente, para o caso específico da COVID-19, haja vacinas eficazes é 

necessário dar atenção às campanhas de vacinação para atingir um percentual significativo 
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de pessoas vacinadas e reduzir o número de contaminados e mortos, além de dificultar 

o surgimento e a circulação de novas variantes. Além disso, deve-se atentar com análises 

epidemiológicas constantes para a existência das epidemias de dengue e Covid-19 de forma 

simultânea nos territórios, dado o risco individual de coinfecção e a sobrecarga à saúde 

coletiva na existência de elevada demanda por assistência à saúde.

Outra questão a ser considerada é a abordagem territorial na saúde e a importância 

de se atentar para as especificidades e necessidades locais e sociais e as ferramentas à 

disposição dos Estados para propor políticas públicas articuladas com as políticas de 

desenvolvimento. Para isto, é necessário a constituição de redes de governança articuladas 

ao processo de desenvolvimento regional com a participação e integração de outros setores 

da sociedade e da administração pública, no âmbito da saúde a interação entre as redes de 

atenção e vigilância em saúde é fundamental para constituição de territórios saudáveis e 

sustentáveis (MACHADO et al., 2017).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observa-se através desses dados que o litoral do PR enfrentou simultaneamente a 

pandemia de COVID-19 e uma epidemia de dengue, com taxas piores em meses em que as 

medidas de prevenção à COVID-19 foram diminuídas. A sazonalidade característica do litoral 

paranaense, com grande afluxo de visitantes em férias/feriados, necessita de monitoramento 

epidemiológico e políticas específicas de desenvolvimento territorial na área da saúde, 

sendo essencial a continuidade de acompanhamento para medidas preventivas de ambas 

as doenças. 

Em 2020, Paranaguá foi o município que apresentou maior taxa de incidência de 

dengue e COVID-19. Nessa perspectiva e tendo em vista as especificidades do Litoral do 

Paraná, cujos municípios têm o turismo como principal fonte de economia, e de Paranaguá, 

por ser a cidade mais populosa da região e possuir um porto internacional, são necessárias 

políticas públicas específicas de combate da dengue e da COVID-19, sendo indispensável o 

monitoramento epidemiológico para auxiliar na tomada de decisão por parte dos gestores 

locais. 
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